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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 65/2011

RELATÓRIO

O presente projeto, de autoria do Executivo Municipal, cria cargos de Provimento Efetivo e os incorpora ao Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.

Em sua Mensagem (Of. nº 142/2011-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“A pretensão postulada pela Autarquia Municipal de Saúde tem esteio na necessidade de ampliação de 30 cargos de Promotor de Saúde Pública na função de Serviço de Enfermagem, 25 cargos de Técnico de Gestão Pública na função de Assistência de Gestão e 75 cargos Técnico de Saúde Pública na função de Assistência de Enfermagem, pertencentes ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina.

Esta ampliação terá o objetivo de ampliar o horário de atendimento em unidades de Saúde de 12, 16 e 24 horas e de elevar, sobremaneira, a capacidade de atendimento nas Unidades Básicas de Saúde. 

Com o presente projeto, haverá a otimização das equipes de trabalho, a melhoria na escala de funcionamento e, em especial, a melhora no atendimento para a população que, diante da epidemia de dengue que o Município vem enfrentando, tem acentuado, em muito, o trabalho nas UBS. 

Ressaltamos que a ampliação destas vagas tende a diminuir a sobrecarga de horas extras realizadas, minimizando o stress para o servidor, diante do volume de trabalho realizado. 

Solicitamos, ainda, autorização legislativa para promover o posicionamento dos servidores ocupantes do Cargo de Técnico de Saúde Pública – Assistência de Saúde na função de Assistência de Enfermagem, mediante comprovação do requisito de formação, qual seja curso técnico de Auxiliar de Enfermagem. 

Na implantação do Serviço Municipal de Saúde, nas décadas de 70 e 80, não existia a profissão regulamentada de Auxiliar de Enfermagem, o que ocorreu com a Lei Federal nº 7.498, de 25 de junho de 1986. Até essa data os servidores eram contratados para atuar como Auxiliar de Saúde.

Com a regulamentação da profissão houve um grande esforço dos governos federal, estadual e municipal para que os profissionais que já atuavam na saúde pública pudessem ser qualificados e passassem a desenvolver as atribuições definidas em lei.

No ano de 1992 com a implantação da Lei 5.833/92 os servidores Auxiliares de Saúde, que comprovaram a conclusão do curso técnico de auxiliar de enfermagem foram posicionados no cargo de Auxiliar de Enfermagem. Ocorre que vinte e sete (27) servidores concluíram o curso após essa data e, embora com a formação específica, e exercendo atribuições idênticas, continuam no cargo de Auxiliar de Saúde, profissão não mais existente.

Assim sendo, o presente projeto tem o objetivo de possibilitar aos atuais servidores ocupantes do cargo de Técnico de Saúde Pública – Assistência de Saúde, que comprovarem a formação técnica em Auxiliar de Enfermagem, o posicionamento no cargo de Técnico de Saúde Pública – Assistência de Enfermagem.

Destacamos que este posicionamento não gera nenhum impacto financeiro.

Seguem, em anexo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

A matéria objeto do presente projeto (alteração do Plano de Cargos e Carreiras da Administração Direta do Poder Executivo do Município de Londrina) está afeta à competência legislativa do Município, consoante as disposições dos artigos 30, I, da Constituição Federal, e 5º, I, da nossa Lei Orgânica. 

A iniciativa no processo é privativa do Prefeito, nos termos do artigo 29, III, da Lei Orgânica do Município, em consonância com o artigo 61, § 1º, II, "a", da Constituição Federal.

Dispõe ainda a Lei nº 10.960, de 20 de julho de 2010 (Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2011):

“Art. 57.
Os Poderes Legislativo e Executivo, na elaboração de suas propostas orçamentárias, terão como base de cálculo, para fixação da despesa com pessoal e encargos sociais, a folha de pagamento de maio de 2010, projetada para o exercício,, considerando os eventuais acréscimos legais a serem concedidos aos servidores públicos municipais, em especial a Lei Municipal nº 9.337/2004 e suas alterações, bem como as alterações de planos de carreira e as admissões para preenchimento de cargos, sem prejuízo do disposto nos artigos 18 e 19 da Lei Complementar no 101/2000, observado o contido no art. 37, II, da Constituição Federal.

Art. 59.
O Poder Executivo, por intermédio do órgão central de controle de pessoal civil da Administração Direta e Indireta, publicará, até 31 de julho de 2010, a tabela de cargos efetivos e comissionados integrantes do quadro geral de pessoal civil e demonstrará os quantitativos de cargos ocupados por servidores estáveis e não-estáveis e de cargos vagos, comparando-os com os quantitativos do ano anterior e indicando as respectivas variações percentuais.

§ 1o O Poder Legislativo observará o cumprimento do disposto neste artigo mediante ato próprio de seu dirigente máximo.

§ 2o Os cargos transformados em decorrência de processo de racionalização de planos de carreiras dos servidores municipais serão incorporados à tabela referida neste artigo.

...

Art. 61. No exercício financeiro de 2011, observado o disposto no artigo 169 da Constituição Federal, somente poderão ser admitidos servidores se:

I - existirem cargos vagos a preencher, demonstrados na tabela a que se refere o artigo 63 desta lei;

II - houver vacância, após 31 de julho de 2010, dos cargos ocupados constantes da referida tabela;

III - houver prévia dotação orçamentária suficiente para o atendimento da despesa; e

IV - forem observados os limites previstos no artigo 56 desta lei, ressalvado o disposto no artigo 22, inciso IV, da Lei Complementar no 101/2000.

Parágrafo único.
A criação de cargos, empregos e funções somente poderá ocorrer depois de atendido ao disposto neste artigo; no art. 169, § 1o, I e II, da Constituição Federal; e nos art. 16 e 17 da Lei Complementar no 101/2000.
Sob o aspecto da Lei de Responsabilidade Fiscal, há que se verificar a adequação da matéria aos arts. 15, 16, 17 e 21, em especial quanto à:

a) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

b) declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

c) demonstração da origem dos recursos para custeio da estimativa a que se refere a alínea “a”; e

d) comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais integrante da LDO.

Destaque-se ainda, no tocante aos arts. 15 e 21 da LRF, as seguintes disposições:

“Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 17.

Art. 21. É nula de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

I – as exigências dos arts. 16 e 17 desta lei complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1º do art. 169 da Constituição;”

Da análise dos requisitos supracitados constatamos que foram preenchidos os referentes:

a) à competência legislativa e à iniciativa da matéria;

b) à estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes;

c) à declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias; 
d) ao inciso XIII do art. 37 da Constituição Federal;
e) à demonstração da origem dos recursos para custeio total da estimativa a que se refere o inciso I do art. 16 da LRF; e

f) à comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de Metas Fiscais integrante da LDO (art. 17, § 2º da LRF).

No tocante ao art. 2º do projeto, quer-nos parecer que não há óbices constitucionais ou legais. Todavia, dada a especificidade do cargo e à urgência pedida para a elaboração do presente parecer, entendemos que seria oportuna a manifestação da Procuradoria Geral do Município acerca da constitucionalidade e legalidade da alteração de posicionamento proposta.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais relativamente à criação de cargos, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação da presente matéria por esta Casa. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 24 de fevereiro de 2011.

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão alinha-se ao parecer técnico apresentado e manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

SALA DAS SESSÕES, 22 de fevereiro de 2011.

A COMISSÃO:

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS   JAIRO TAMURA      IVO DE BASSI
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